
A situação fiscal do governo 
federal, dos estados e dos 
município é grave. Diante desse 
cenário, como alcançar  essas 
metas na educação? 

Eu sou otimista. Estou muito 
confiante que o Brasil melhore 
seu crescimento, principalmente 
a partir de 2024, pelas condições 
que estão sendo estabelecidas. 
Claro que tem um efeito muito 
forte internacional hoje, a guer-
ra da Ucrânia, agora esses epi-
sódios com Israel, e a economia 
está sendo afetada no mundo in-
teiro. O movimento da taxa de ju-
ros nos Estados Unidos também 
tem um efeito mundial. Mas, já 
há uma perspectiva neste ano, 
de um crescimento acima do que 
estava sendo esperado, os pró-
prios relatórios estão apresen-
tando isso. Então, nós estamos 
num otimismo de que o Brasil 
possa dar um crescimento eco-
nômico e, com isso, gerar con-
dições de investimento maiores.

Sobre as bolsas permanentes: 
qual será o valor para 2024 e 
quantas serão distribuídas?

Nós apresentamos para o pre-
sidente vários cenários. Para ca-
da cenário, tem um valor dife-
rente. A ideia é pagar um valor 
mensal e, ao final de cada ano, 
uma poupança, se for aprovado. 
E, no terceiro ano, ele vai poder 
resgatar tudo e vai poder ter um 
recurso para iniciar alguma ati-
vidade que ele queira de traba-
lho, pagar uma faculdade. É uma 
forma de você ter o seu dinheiri-
nho, ter seu cartão, sua conta no 
banco, saber o seu rendimento 
da poupança, enfim. 

Quais os princípios que o 
senhor aprendeu ou guardou da  
experiência como governador do 
Ceará que está trazendo para o 
nível federal?  

O primeiro, o regime de cola-
boração. Se não houver a partici-
pação dos estados e municípios, 
você não consegue avançar. Ou 
seja, a liderança do governador, 
a liderança do prefeito, a lideran-
ça do secretário é fundamental. 
Eu sempre digo que toda políti-
ca, toda ação é uma decisão po-
lítica. Então, houve a decisão lá 
atrás, uma política do Ceará, de 
que vamos fazer da educação 
uma prioridade e uma políti-
ca de Estado e não de governo, 
para não ter descontinuidade, 
independentemente do gover-
no. Talvez o resultado do Ceará 
aconteceu porque não houve ne-
nhuma descontinuidade ao lon-
go do tempo. 

Há outros pontos importantes?
Sim. O empoderamento das 

pessoas. Ou seja, o meu reconhe-
cimento dos resultados, o pro-
fessor ser reconhecido, a escola 
ser reconhecida, o município ser 
reconhecido. As escolas são pre-
miadas por isso. Quando o Ceará 
decidiu que a divisão do ICMS te-
ria parte de um indicador de re-
sultado da educação, que virou, 
inclusive, uma política nacional, 
porque hoje é lei nacional, ela 
tem vários estímulos. O prefeito 
sabe que se o seu município tem 
um resultado (na educação), ele 
vai receber mais dinheiro. Então 
isso mexe também. Mas o mais 
importante é o empoderamento 
e a autoestima das pessoas. 

Qual o efeito disso?
É impressionante que as pes-

soas sentem orgulho quando seu 
município tem uma escola nota 
10, que melhorou ao saber que 
chegou a ter o melhor Ideb do 
Brasil sendo uma escola no Cea-
rá. Isso é algo que mexe com a 
autoestima das pessoas e isso 
vai envolvendo dificilmente. Ho-
je, independentemente da mu-
dança de gestor, essa política te-
rá descontinuidade, porque as 
pessoas não vão deixar de ver. E 
é por isso que eu tenho conver-
sado com os governadores, arti-
culado, fazendo reunião. E é in-
teressante: quando eu vou con-
versar e falo que, lá no Ceará, te-
ve resultado, eles sabem que eu 
fui governador, é algo mais fac-
tível para você ter um diálogo e 
mostrar que esse é o caminho. 
Claro que respeitando cada es-
tado, as especificidades de cada 
município, em cada região. A re-
gião Norte é diferente da região 
Nordeste. Então, você tem que 
respeitar isso. Eles é que têm que 
ser os protagonistas, não o MEC.

O senhor tem sentido 
receptividade dos prefeitos 
e dos governadores nessas 
conversas?

Estão todos empolgados. 
Eu fiquei impressionado que 
a adesão a esse programa (de 

alfabetização), foi quase 100%. 
Quase 99% dos municípios ade-
riram e 100% dos estados. Ou se-
ja, isso mostra a vontade e o es-
forço. Mas eu não quero que o 
MEC seja o protagonista disso. 
Quem tem que ser o protagonista 
é o município, o estado. O papel 
do MEC é apenas coordenar es-
se processo, é a governança dis-
so, é apoiar. Ele tem que aconte-
cer lá na ponta. 

O senhor disse que o Piauí segue 
a linha que o Ceará seguiu. Há 
outros estados?

Cada um tem algumas espe-
cificidades. Pernambuco, por 
exemplo, apostou muito na es-
cola em tempo integral no ensi-
no médio. Hoje, é o estado com 
maior número de matrículas e 
está entre os primeiros do Ideb. O 
Espírito Santo também apostou 
muito também no ensino médio 
e está apostando muito, agora, 
também no ensino fundamen-
tal. A responsabilidade no esta-
do é no ensino médio, o ensino 
fundamental, na grande maio-
ria, é do município. Mas se es-
se menino no município não faz 
um bom ensino fundamental, 
ele chega ruim no ensino mé-
dio. Então, qual foi o grande se-
gredo lá quando se iniciou isso? 
Nós vamos fazer um pacto com 
os municípios. Por isso, o regi-
me de colaboração é importan-
te. Vamos fazer um pacto com os 
municípios. Vamos apoiar ma-
terial pedagógico, didático, com 
formação, com premiação, para 
que esse menino possa ter um re-
sultado melhorado, porque ele já 
vai chegar bem melhor no ensi-
no médio depois de nove anos. 

Esse é o segredo então?
Esse foi o segredo. E, hoje, o 

Ceará está entre os primeiros 
indicadores do ensino médio 
do Brasil. E isso foi fruto de que 
esse mínimo já está chegando 
melhor que o indicador, claro 
que houve também um esfor-
ço no ensino médio, na escola 
de tempo integral. Mas essa é a 
lógica, que é um pouco a mes-
ma lógica que eu criei a mesma 
lógica para a saúde, quando fui 
governador. 

Como assim?
É a mesma coisa. A respon-

sabilidade do município é o 
posto de saúde; a do Estado é 
ação secundária, terciária. Vo-
cê tem a União que abraça tu-
do isso aqui por meio do SUS. 
Mas, se esse paciente não ti-
ver a prevenção lá no municí-
pio, para saber se ele tem dia-
betes, se ele tem hipertensão, 
aumenta o esforço aqui no hos-
pital. Então, qual foi a mesma 
lógica? Eu botei parte do ICMS 
também para indicadores na 
saúde para os municípios lá. 
Lá, a educação é 18% e, a saú-
de, 15%. Então, três indicado-
res simples: mortalidade infan-
til, acidente de trânsito, que é o 
que mais gera demanda hospi-
talar, e problemas cardiovascu-
lares. Então, se você melhorar 
os indicadores, com atenção 
primária lá na ponta, no pos-
to de saúde, há a premiação do 
posto de saúde, no final do ano. 
Então, essa é a lógica. 

para as instituições se inscreve-
rem. Havia uma crítica muito 
grande, uma cobrança, porque 
havia uma concentração desses 
cursos em poucos grupos. Então, 
a ideia é que cada um só pode ter, 
no máximo, dois cursos. Vamos 
fazer uma coisa muito competi-
tiva e transparente.

É a resposta a uma certa 
narrativa, então. 

É bom acabar com isso de o 
governo passado fez uma mora-
tória e agora esse governo quer 
abrir. Não, o contrário. Estamos 
abrindo justamente para con-
trolar, para que não haja o que 
aconteceu, senão ia continuar as 
55.000 vagas aqui para ser decidi-
do dentro do MEC, sem nenhum 
critério, só por decisão judicial. 
Então, não.

Há outras questões em relação 
ao curso de medicina?

O grande problema na forma-
ção do médico no Brasil é a re-
sidência médica, que não tem. 
Neste edital, um dos critérios é 
ter residência médica. A pontua-
ção da instituição vai ser maior se 
ela tiver maior número de resi-
dência médica. Focar em que ti-
po de profissional que está pre-
cisando no Brasil, né? Nós temos 
problemas hoje. Pediatria, por 
exemplo, é uma área difícil, nin-
guém quer. 

O governo cumpriu a promessa e 
reajustou as bolsas de iniciação 
científica depois de dez anos. 
Mas agora tivemos um bloqueio 
na verba da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes) de R$ 116 
milhões. Há receio de que haja 
bloqueios maiores. O que o MEC 
pensa a respeito?

É bom lembrar que a Capes 
teve um aumento de orçamen-
to. Se eu pegar o orçamento 
executado em 2022, para 2023, 
houve um aumento de quase 
55%. Nunca aconteceu, na his-
tória, um aumento tão grande. 
O comitê que gerencia a questão 
das finanças governamentais, 
neste segundo semestre, hou-
ve uma queda de arrecadação 
no país. Então, a junta orienta 
e determina que tem que ha-
ver alguns cortes para, exata-
mente, manter o equilíbrio e as 
metas fiscais do país. Então, o 
que nós orientamos é que uma 
parte foi, realmente, bloqueada 
(R$ 50 milhões) e o restante foi 
contingenciado, podendo vol-
tar no ano que vem. E não foi só 
na Capes, foram vários. Contan-
to que nós não prejudiquemos 
nenhum programa que nós fize-
mos aqui. Pensamos onde nós 
podemos cortar que não preju-
dique. Você reduz as viagens in-
ternacionais, então você vai ten-
tando focar. Gestão é isso. 

Quando se fala em educação, 
comenta-se muito sobre o papel 
do governo. Mas a sociedade 
também não tem um papel? 

Sem dúvida. Principalmen-
te quanto a uma coisa que eu 
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Eu tinha um 
mandato de 
senador, mas decidi 
aceitar porque eu 
achava que era uma 
obrigação minha dar 
uma contribuição ao 
meu país"

Sou daqueles 
que acredita que 
tudo precisa ser 
construído com 
diálogo. Quem 
executa a política 
do Ensino Médio 
não é o MEC "
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considero fundamental na for-
mação da educação de qual-
quer criança e qualquer jovem: 
a participação da família. A fa-
mília precisa estar apoiando a 
sua criança, o seu filho. Estou 
aqui generalizando, mas você 
vê hoje que, com esse acesso 
aos meios digitais, às vezes tem 
pais que não acompanham o 
que a criança está olhando na 
internet. Às vezes o pai, para 
se ver livre do filho, dá o celu-
lar para ele ficar entretido. En-
tão, o envolvimento da família 
na formação educacional dos 
seus filhos é fundamental. Nós 
não podemos perder isso. Eu 
lembro que quando eu estuda-
va, meu pai ia me ajudar a fa-
zer meu dever de matemática e 
a me cobrar a tabuada. 

Tudo é jogado para a escola…
Não podemos jogar só para a 

escola. A escola é um momento 
que ele passa lá, precisa do papel 
da família, o exemplo dos pais. 
A escola não pode ser um ponto 
isolado, precisa ter a sua integra-
ção com a comunidade, os pro-
blemas da comunidade, projetos 
que possam envolver os nossos 
jovens na comunidade, na área 
ambiental. A gente vê também 
esse problema da violência nas 
escolas, que é fruto muito dessas 
questões das redes sociais, das 
plataformas que não têm regras, 
não têm punição. Qualquer um 
pode botar uma ameaça. O dono 
da plataforma não tem controle.

É preciso uma legislação mais 
rigorosa?

O Congresso precisa aprovar 
a famosa Lei das Fake News (PL 
2630/2020) para quando aconte-
cer esses incidentes, como ocor-
reu este ano, o governo federal 
chamou as plataformas e exi-
giu que elas tirassem o conteú-
do. Identificamos através de um 
processo de parceria com a inte-
ligência dos estados quem é que 
estava publicando. Uns foram in-
diciados, outros foram presos, fo-
ram chamados à delegacia. Preci-
sa chamar para a responsabilida-
de. Não pode uma pessoa publi-
car que vai ameaçar, matar, de-
fendendo o fascismo, o nazismo, 
a morte, as armas e ficar por isso 
mesmo. A pessoa precisa se res-
ponsabilizar e a plataforma que 
permite isso também. Então, is-
so é um problema mundial. Mas 
o Brasil precisa estar alerta para 
isso. A família precisa acompa-
nhar isso, porque o maior tem-
po que a criança passa, muitas 
vezes, é em casa, com a família. 
Muitas vezes não é na escola. En-
tão os pais precisam ter essa res-
ponsabilidade. 

As mudanças no Enem começam 
em 2024?

Não, nós vamos manter co-
mo está. Como teremos a dis-
cussão do novo Plano Nacional 
de Educação (PNE) a partir do 
ano que vem, vamos analisar o 
PNE para os próximos dez anos.  
Vamos aproveitar e discutir tam-
bém uma série de pontos. Discu-
tir as metas da creche, de esco-
la em tempo integral, o ensino 
médio, incluindo o Enem. O que 
o MEC vai fazer agora é respei-
tar o Enem, a partir da base co-
mum curricular, para não haver 
prejuízo para nenhum estudan-
te neste país. 

Uma das maiores críticas que o 
senhor recebeu quando assumiu 
foi o fato de o Novo Ensino 
Médio não ter sido revogado, e 
apenas suspenso. Por que essa 
decisão? 

Primeiro, como é que eu vou 
revogar algo que já estava em 
andamento? Segundo, eu sou 
daqueles que acredita que tudo 
precisa ser construído com diá-
logo. Quem executa a política 
do ensino médio não é o MEC. 
E como vou fazer uma mudan-
ça com estados que já tinham 
implementado no ano anterior? 
Você prepara o ano letivo no 
ano anterior, não é no mesmo 
ano. O ano letivo de 2023 foi 
preparado em 2022. Então, co-
mo é que eu ia fazer uma mu-
dança, naquele momento, sem 
ouvir os estados? 

Então qual foi o processo? 
Fizemos uma consulta, ouvir 

alunos, professores, especialis-
tas, estados. Infelizmente, é um 
processo que leva tempo ouvir 
130 mil alunos. O levantamen-
to nos deu um diagnóstico im-
portante do que é o problema do 
ensino médio. Não é só a ques-
tão curricular. E construímos um 
consenso. O projeto de lei já está 
pronto para o presidente assinar. 
Conversei sobre isso com ele. 

O seu nome está entre os 
ministros mais bem avaliados 
e aparece como um dos players 
para uma candidatura a vice ou 
mesmo à presidência em 2026. 
O senhor pensa nisso?

Eu vou ser muito sincero. 
Nunca imaginei ser governa-
dor do meu estado e cheguei 
a ser governador. Também não 
contava em ser ministro de uma 
das pastas que considero mais 
importantes da nação. Um país 
que não olha para educação 
não vai ter sucesso. A história 
já mostrou isso. E olha que eu 
passei oito anos muito difíceis, 
principalmente, nos últimos 
quatro anos, fui governador de 
um estado que era praticamen-
te boicotado pela União. Fomos 
boicotados aqui (em Brasília) 
por tudo. O esforço que nós fi-
zemos para manter foi enorme. 
Eu considero um crime federa-
tivo (o que sofremos), porque 
tem que ter o respeito à demo-
cracia, aos resultados das urnas. 
Da mesma forma que eu res-
peito o presidente, mesmo que 
não seja alinhado politicamen-
te, eu respeito os prefeitos lá 
também, que não são alinhados 
comigo na época em que eu era 
governador. Eu tratava todos 
de forma republicana. Então, 
acho que isso é importante na 
política. Mas respondendo sua 
pergunta, meu objetivo agora é 
procurar dar minha contribui-
ção aqui. Eu sempre digo que 
nós estamos aqui numa passa-
gem, fui governador, passei, dei 
minha contribuição, vem outro. 
Eu quero, aqui, deixar uma con-
tribuição para a educação, que 
eu acredito que é o grande ca-
minho para o nosso país. 

E qual vai ser a sua marca 
nesses quatro anos?

Eu quero chegar ao final dos 
quatro anos melhorando os in-
dicadores da educação do país, 
que são vergonhosos. O Pisa 
(Programa Internacional de 
Avaliação de Alunos) do Bra-
sil, é algo muito ruim. Nós va-
mos fazer um Pisa regional, pa-
ra identificar onde é que está o 
problema do Brasil que é tão 
desigual. Vamos fazer o Pisa por 
estado para sabermos qual pre-
cisa melhorar. Se a gente faz o 
Ideb municipal, estadual, por 
que não fazer o Pisa?

Mas o senhor ainda não 
respondeu sobre o futuro…

O meu foco é ajudar o presi-
dente Lula, ajudar o país, aju-
dar a educação. Eu vou me dedi-
car muito. Eu tenho esse proble-
ma quando eu entro no negócio. 
Quando ele me convidou para 
ser ministro, eu tinha um man-
dato de senador. Mas eu decidi 
aceitar porque eu achava que era 
uma obrigação minha dar uma 
contribuição ao meu país. En-
tão eu vou procurar fazer. Essa é 
a minha meta. 

Tem universidade que tem 
um professor para cada 2.000 
alunos… O senhor vai atacar 
isso também?

Vamos. Agora, claro que tem 
que ter um processo de diálogo, 
de construção. Nós suspende-
mos algumas autorizações, va-
mos mudar alguns decretos pre-
sidenciais em relação ao EAD. 
Hoje, das 22 milhões de matrícu-
las ofertadas, 17 milhões foram 
EAD no Brasil em 2022. E desse 
número, nós ocupamos só 3 mi-
lhões. Ou seja, são 14 milhões de 
matrículas ociosas. Não vai faltar 
matrícula. Nós queremos agora 
avaliar a qualidade desses cur-
sos, principalmente licenciatu-
ra. Criar uma linha do Fies que 
eu posso estimular a licenciatu-
ra, por exemplo. Ou seja, vamos 
subsidiar uma parte, vai pagar 
menos, vai estimular que o pro-
fessor faça um bom curso de li-
cenciatura presencial. Então, nós 
estamos com uma série de pro-
postas que estão sendo avalia-
das. Já estamos com o relatório 
pronto, desse grupo que vem tra-
balhando ouvindo universidade, 
especialistas. A gente quer definir 
essa política. 

E quanto à criação de novas 
faculdades. Qual a sua visão?

É importante deixar muito 
claro, porque houve uma mo-
ratória em 2018 e nós suspen-
demos essa moratória. Esse pe-
ríodo da moratória foi o período 
que mais se abriu vagas de medi-
cina privada no Brasil. Quase 21 
mil vagas foram abertas em cinco 
anos. Aí falam “o governo barrou 
a moratória”, mas é mentira. Foi 
o período que mais se ampliou 
vagas, e o MEC perdeu o contro-
le disso. Pelo fato de ele ter feito 
a moratória, todos os processos 
foram judicializados. Hoje nós 
temos 55 mil pedidos de vagas 
de matrículas, só de Medicina, 
judicializados dentro do MEC. 
Qual foi a posição do MEC? Nós 
vamos encerrar a moratória e 
agora o MEC vai ser o protago-
nista, vai controlar. Aí lançamos 
o edital para 5.700 vagas, em dez 
anos. Qual é a meta? É o Brasil ter 
a mesma média da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE), que 
é 3,2 médicos para cada mil ha-
bitantes. Então, nossa meta é em 
dez anos chegar a isso.  

Hoje é quanto? 
Hoje é 2,3. Então, vamos lá. 

Pegando as regiões de saúde 
do país, qual é a região que não 
tem 2,3 na média? São essas re-
giões que vão ter as faculdades 
de Medicina. Um critério claro, 
transparente, objetivo. Não vai 
ser porque quero, vai ser porque 
lá tem uma necessidade de ter o 
curso. Outro aspecto é que você 
precisa ter infraestrutura para ter 
um curso de Medicina. Então, só 
vai poder ter em cidades que têm 
um hospital de tantos leitos. O 
edital foi lançado, tem um prazo 
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